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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL 
 EXTRAVAZAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO. OPERAÇÃO EM DESACORDO COM A LICENÇA 
AMBIENTAL CONCEDIDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
1.022 E 489 DO CPC/2015. DANO AMBIENTAL CONFIGURADO. 
RESPONSABILIDADE AMBIENTAL SUBJETIVA DEMONSTRADA. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória objetivando declaração 
de nulidade do Auto de Infração n. 137.858/2016, com cancelamento da 
multa dele decorrente e, por consequência, o cancelamento da CDA n. J-
753/2022. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, o recurso especial não foi provido. 
O valor da causa foi fixado em R$ 325.399,13 (trezentos e vinte e cinco mil, 
trezentos e noventa e nove reais e treze centavos).

II - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II do CPC/2015, 
quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que 
implicitamente, ou ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora 
originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório 
exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

III - Diante desse contexto, não há falar, no caso, em violação 

Documento eletrônico VDA46116074 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/03/2025 08:45:50
Publicação no DJEN/CNJ de 18/03/2025. Código de Controle do Documento: 6c9681f8-f220-4a0c-a01b-b6f4403b0c0a



dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II do CPC/2015, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em  embargos 
de declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
solução jurídica diversa da pretendida.

IV - No caso, o acórdão de 2º Grau conta com motivação 
suficiente e não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento 
lhe competia, permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução 
da controvérsia, não havendo falar em descumprimento aos arts. 489, § 1º, 
IV, 1.022, II do CPC/2015.

V - Por isso, quanto à insurgência recursal remanescente, qual 
seja a alegação de violação do art. 70 da Lei n. 9.605/1998, verifica-se que o 
Tribunal a quo analisou a controvérsia levando em consideração, 
essencialmente, os fatos e provas relacionados à matéria, de modo que a 
revisão da conclusão a que chegou a Corte de origem sobre a existência de 
excludente de responsabilidade ambiental da recorrente, como invocado no 
recurso, demandaria incursão na seara probatória, sobretudo fática, 
esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.

VI - Nesse sentido, a decisão do tribunal de origem demonstra-se 
em compatibilidade com a jurisprudência deste Tribunal, haja vista que não 
há configuração dos elementos que caracterizam a natureza subjetiva da 
responsabilidade ambiental. Desse modo, o acórdão em questão não 
encontra-se desacordo já que "O entendimento firmado pelo Tribunal a quo 
- no sentido de que restou configurada a responsabilidade administrativa 
ambiental da agravante - não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando 
inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ" (AgInt no AREsp n. 
2.292.437/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

VII - Com isso, a parcela recursal em questão demandaria a 
revisão de conteúdo fático-probatório já analisado na decisão do Tribunal de 
origem, fato o qual esbarra no óbice do Enunciado Sumular n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

VIII - Ainda, não há a existência de dissídio jurisprudencial nos 
autos em questão, haja vista que há comprovada a natureza subjetiva da 
responsabilidade ambiental, onde,no acórdão recorrido, há clara definição 
do ato doloso do agravante.

IX - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual 
de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 13 de março de 2025.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL 
 EXTRAVAZAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO. OPERAÇÃO EM DESACORDO COM A LICENÇA 
AMBIENTAL CONCEDIDA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 
1.022 E 489 DO CPC/2015. DANO AMBIENTAL CONFIGURADO. 
RESPONSABILIDADE AMBIENTAL SUBJETIVA DEMONSTRADA. 
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória objetivando declaração 
de nulidade do Auto de Infração n. 137.858/2016, com cancelamento da 
multa dele decorrente e, por consequência, o cancelamento da CDA n. J-
753/2022. Na sentença o pedido foi julgado improcedente. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida. Nesta Corte, o recurso especial não foi provido. 
O valor da causa foi fixado em R$ 325.399,13 (trezentos e vinte e cinco mil, 
trezentos e noventa e nove reais e treze centavos).

II - Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não ocorre a violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II do CPC/2015, 
quando as questões discutidas nos autos são analisadas, mesmo que 
implicitamente, ou ainda afastadas de modo embasado pela Corte Julgadora 
originária, posto que a mera insatisfação da parte com o conteúdo decisório 
exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

III - Diante desse contexto, não há falar, no caso, em violação 
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dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II do CPC/2015, porquanto a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, uma vez que os 
votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão proferido em  embargos 
de declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 
solução jurídica diversa da pretendida.

IV - No caso, o acórdão de 2º Grau conta com motivação 
suficiente e não deixou de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento 
lhe competia, permitindo, por conseguinte, a exata compreensão e resolução 
da controvérsia, não havendo falar em descumprimento aos arts. 489, § 1º, 
IV, 1.022, II do CPC/2015.

V - Por isso, quanto à insurgência recursal remanescente, qual 
seja a alegação de violação do art. 70 da Lei n. 9.605/1998, verifica-se que o 
Tribunal a quo analisou a controvérsia levando em consideração, 
essencialmente, os fatos e provas relacionados à matéria, de modo que a 
revisão da conclusão a que chegou a Corte de origem sobre a existência de 
excludente de responsabilidade ambiental da recorrente, como invocado no 
recurso, demandaria incursão na seara probatória, sobretudo fática, 
esbarrando no óbice da Súmula n. 7/STJ.

VI - Nesse sentido, a decisão do tribunal de origem demonstra-se 
em compatibilidade com a jurisprudência deste Tribunal, haja vista que não 
há configuração dos elementos que caracterizam a natureza subjetiva da 
responsabilidade ambiental. Desse modo, o acórdão em questão não 
encontra-se desacordo já que "O entendimento firmado pelo Tribunal a quo 
- no sentido de que restou configurada a responsabilidade administrativa 
ambiental da agravante - não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando 
inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ" (AgInt no AREsp n. 
2.292.437/ES, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

VII - Com isso, a parcela recursal em questão demandaria a 
revisão de conteúdo fático-probatório já analisado na decisão do Tribunal de 
origem, fato o qual esbarra no óbice do Enunciado Sumular n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

VIII - Ainda, não há a existência de dissídio jurisprudencial nos 
autos em questão, haja vista que há comprovada a natureza subjetiva da 
responsabilidade ambiental, onde,no acórdão recorrido, há clara definição 
do ato doloso do agravante.

IX - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por Companhia de Saneamento do 

Tocantins –  Saneatins contra decisão que julgou improcedente recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
Todavia, incorreu em equívoco o MM. Ministro, vez que o pleito recursal da 

Agravante visa o reconhecimento do dissídio jurisprudencial entre a decisão exarada pelo 
tribunal de origem e a jurisprudência desse E. Superior Tribunal de Justiça e a consequente 
anulação do acórdão recorrida para a prolação de nova decisão. No caso em apreço, a tese 
sustentada desde a origem, que veio a ser totalmente rejeitada no caso em apreço, sem que 
uma linha sequer fosse dedicada as razões de sua inaplicabilidade ao caso concreto, é 
simples e única: A NATUREZA DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 
AMBIENTAL É SUBJETIVA. Impõe-se elucidar que o Auto de Infração e as decisões 
exaradas pelo Tribunal de origem reforçam, de maneira equivocada, a aplicação da 
responsabilidade por dano ambiental de forma objetiva, o que prescinde de comprovação de 
dolo ou culpa do agente, bastando, para configuração da responsabilidade, a comprovação 
da ocorrência do dano e o nexo causal entre os atos praticados pelo agente e o respectivo 
dano, deixando evidente o dissídio jurisprudencial suscitado.

[...]
O Acórdão que ensejou o Recurso Especial interposto por esta Agravante é claro ao 

analisar o caso considerando a responsabilidade objetiva da empresa, situação esta que 
confronta com o entendimento exarado por este C. Superior Tribunal de Justiça, que é claro 
ao afirmar que, "a aplicação de penalidades administrativas não obedece à lógica da 
responsabilidade objetiva da esfera cível (para reparação dos danos causados), mas deve 
obedecer à sistemática da teoria da culpabilidade, ou seja, a conduta deve ser cometida pelo 
alegado transgressor, com demonstração de seu elemento subjetivo, e com demonstração do 
nexo causal entre a conduta e o dano" (EREsp 1.318.051/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Primeira Seção, julgado em 08/05/2019, DJe 12/06/2019)". 
Portanto, Excelência, tendo em vista que o v. acórdão recorrido está em descompasso com a 
jurisprudência dessa C. Corte Superior em casos idênticos, é cabível a admissão do Recurso 
Especial, com fulcro na alínea “c” do permissivo constitucional, sem que isso demande o 
reexame de prova. Tem-se, portanto, que uma das competências constitucionais do C. 
Superior Tribunal de Justiça é a unificação da jurisprudência, uma vez demonstrada a 
divergência de entendimento adotada pelo TJTO e o entendimento exarado por este C. 
Superior Tribunal de Justiça, deve ser provido o Recurso Especial interposto para que seja 
anulado o Acórdão prolatado pelo tribunal de origem, a fim de que uma nova decisão seja 
exarada considerando todos os aspectos inerentes a aplicação da responsabilidade subjetiva 
ambiental. Em linhas gerais, a responsabilidade ambiental no direito brasileiro pode ocorrer 
em três esferas diversas e independentes: (i) esfera cível, (ii) esfera administrativa e (iii) 
esfera criminal.

[...]
Essas três esferas são independentes entre si, razão pela qual uma única ação pode 
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gerar responsabilidade ambiental nas três esferas, cada qual com previsão de sanções 
diversas. Neste aspecto, caberia ao judiciário a análise, exclusivamente, da discussão da 
sanção administrativa ou a responsabilidade ambiental administrativa da Recorrente, pelos 
fatos narrados no Auto de Infração nº 137858, o que não ocorreu no presente caso, como já 
foi demonstrado de forma clara a partir dos acórdãos divergentes acima transcritos. In casu, 
o que se buscou foi a aplicação da responsabilidade na esfera administrativa, que é a do caso 
em concreto, representada pela possibilidade de lavratura de Auto de Infração e imposição 
de penalidade, temos que, de acordo com o artigo 70 da Lei Federal n° 9.605/98, 
“considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras 
jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação ao meio ambiente”. Em outras 
palavras, a responsabilidade administrativa decorre de uma ação/omissão que importe na 
violação das normas ambientais, independentemente da efetiva ocorrência de dano 
ambiental. Ou seja, não se buscou a análise do mérito do processo administrativo e o 
reexame de provas, como decidiu monocraticamente a Exa. Min. Relatora, mas a 
harmonização de entendimento quanto a aplicação da responsabilidade administrativa 
ambiental, considerando o dissídio jurisprudencial entre o entendimento do TJTO e aquele 
firmado pelo STJ. Afinal, E. Turma, o que se busca na responsabilidade administrativa é a 
punição de infratores por condutas ilícitas lesivas ao meio ambiente, não a indenização ou a 
reparação de danos, haja vista que tal modalidade de responsabilidade tem caráter 
repressivo, vinculada à culpabilidade. Assim, exige-se a presença do liame subjetivo entre a 
conduta do autuado e a infração que se pretende imputar, como condição sine qua non para 
a validade do ato administrativo sancionador.

 
 

É o relatório. 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida. 

Conforme a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não 

ocorre a violação dos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II do CPC/2015, quando as questões 

discutidas nos autos são analisadas, mesmo que implicitamente, ou ainda afastadas de 

modo embasado pela Corte Julgadora originária, posto que a mera insatisfação da parte 

com o conteúdo decisório exarado não autoriza a oposição de embargos declaratórios.

Diante desse contexto, não há falar, no caso, em violação dos arts. 489, § 1º, 

IV, 1.022, II do CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 

pretensão deduzida, uma vez que os votos condutores do acórdão recorrido e do acórdão 

Documento eletrônico VDA45690115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 18/02/2025 14:55:09
Código de Controle do Documento: b303b85d-12b4-4b73-a6af-ea6687cb1d76



proferido em embargos de declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente 

e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes  solução 

jurídica diversa da pretendida.

Convém enfatizar que não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, REsp n. 1.666.265/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

DJe de 21/3/2018; STJ, REsp n. 1.667.456/RS, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 18/12/2017; REsp n. 1.696.273/SP, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 19/12/2017.

Destaca-se, ainda, que, de acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso 

integrativo não se presta a corrigir eventual desconformidade entre a decisão embargada e 

a prova dos autos, ato normativo, acórdão proferido pelo tribunal de origem em outro 

processo, o entendimento da parte, outras decisões do Tribunal, bem como não se revela 

instrumento processual vocacionado para sanar eventual error in judicando.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO E 

CONTRADIÇÃO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS 
VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

[...]
4. Ademais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

contradição sanável por meio dos embargos de declaração é aquela interna ao julgado 
embargado - por exemplo, a incompatibilidade entre a fundamentação e o dispositivo da 
própria decisão. No caso em exame, o dispositivo do acórdão embargado está em perfeita 
consonância com a fundamentação que lhe antecede, não havendo contradição interna a ser 
sanada.

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 308.455/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/09/2013, DJe 10/09/2013.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PROCESSOCIVIL. CONEXÃO. JULGAMENTO CONJUNTO. REUNIÃO 
INVIABILIZADA. SÚMULA 235/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. PROVA FALSA. 
REEXAME DAS PREMISSAS ASSENTADAS PELO ACÓRDÃO ESTADUAL. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
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1. A prevenção por conexão tem por finalidade evitar sejam proferidas decisões 
conflitantes, e, bem por isso, não haverá necessidade de reunião dos processos se um delesjá 
tiver sido julgado Súmula n. 235/STJ.

2. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu 
a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para 
dirimir o litígio.

3. Verifica-se que o Tribunal estadual analisou todas as questões relevantes para a 
solução da lide, de forma fundamentada, não havendo falar em negativa de prestação 
jurisdicional.

[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.594.694/MS, Relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 

Terceira Turma, julgado em 8/6/2020, DJe 12/6/2020.)
 

No caso, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou de 

se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, 1.022, II, do CPC/2015.

Portanto, ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, não há falar em 

negativa de prestação jurisdicional ou ausência de fundamentação.

Por isso, quanto à insurgência recursal remanescente, qual seja a alegação de 

violação do art. 70 da Lei n. 9.605/1998, verifica-se que o Tribunal a quo analisou a 

controvérsia levando em consideração, essencialmente, os fatos e provas relacionados à 

matéria, de modo que a revisão da conclusão a que chegou a Corte de origem sobre a 

existência de excludente de responsabilidade ambiental da recorrente, como invocado no 

recurso, demandaria incursão na seara probatória, sobretudo fática, esbarrando no óbice 

da Súmula n. 7/STJ.

A propósito, destacam-se os seguintes julgados:

 
CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO 
INDENIZATÓRIO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. CULPA EXCLUSIVA DE 
TERCEIRO. EXCLUDENTE DE RESPONSABILIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O acórdão vergastado assentou que a demora na prestação do serviço decorreu de 
culpa exclusiva da fabricante e da baixa oferta de insumos em consequência da pandemia do 
coronavírus, tendo sido possibilitado ao agravante que retirasse a motocicleta para uso 
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durante o período em que se aguardava a peça faltante. Ainda, pontuou que não se 
verificaram danos morais, haja vista a caracterização de mero aborrecimento, sem qualquer 
peculiaridade que abalasse a esfera psíquica do agravante. Alterar as conclusões do acórdão 
impugnado exigiria incursão fático-probatória, em afronta à Súmula n.º 7 do STJ.

(...)
3. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 

dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus 
próprios termos.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.093.892/MG, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 

julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
DANOS MORAIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À 
LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. CONTROVÉRSIA QUE EXIGE ANÁLISE DE 
RESOLUÇÃO DA ANEEL. ATO NORMATIVO NÃO INSERIDO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)
III. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que, "embora a 

ocorrência do fato da natureza de grande impacto, não vejo configurado, entretanto, causas 
excludentes da responsabilidade objetiva da demandada para justificar tamanha demora no 
restabelecimento do serviço considerado essencial, estando evidenciado o dano e o nexo de 
causalidade, cabível o dever de indenizar" - não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 7 
desta Corte. Precedentes do STJ.

(...)
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.076.682/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 16/11/2017.)
 
 

No mesmo pensar: AREsp n. 2.712.002/GO, Ministro Teodoro Silva Santos, 

DJe de 26/11/2024; AREsp n. 2.745.565/GO, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 14/10/2024; AREsp n. 2.426.408/PR, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 

16/08/2024; AREsp n. 2.426.408, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 16/08/2024, e AREsp 

n. 2.623.045/SP, Ministro Herman Benjamin, DJe de 14/08/2024.

Nesse sentido, a decisão do tribunal de origem demonstra-se em 

compatibilidade com a jurisprudência desse tribunal, haja vista que não há configuração 

dos elementos que caracterizam a natureza subjetiva da responsabilidade ambiental. 

Desse modo, o acórdão em questão não encontra-se desacordo já que "O entendimento 

firmado pelo Tribunal a quo - no sentido de que restou configurada a responsabilidade 

Documento eletrônico VDA45690115 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 18/02/2025 14:55:09
Código de Controle do Documento: b303b85d-12b4-4b73-a6af-ea6687cb1d76



administrativa ambiental da agravante - não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 

Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao comando inscrito na Súmula 

7 desta Corte. Precedentes do STJ" (AgInt no AREsp n. 2.292.437/ES, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Com isso, a parcela recursal em questão demandaria a revisão de conteúdo 

fático-probatório já analisado na decisão do Tribunal de origem, fato o qual esbarra no 

óbice do Enunciado Sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Ainda, não há existência de dissídio jurisprudencial nos autos em questão, haja 

vista que há comprovada a natureza subjetiva da responsabilidade ambiental, onde, no 

acórdão recorrido,  há clara definição do ato doloso do agravante, nos conforme trechos a 

seguir reproduzidos (fl. 1149):

 
[...]
Deste modo, com base no controle de legalidade do ato administrativo, infere-se que 

o Auto de Infração e a CDA possuem completa subsunção do fato ocorrido à infração 
ambiental capitulada, consistente em fazer "funcionar atividade de tratamento de esgoto da 
rede municipal de Gurupi em desacordo com a licença obtida" e sendo cabível a aplicação 
de multa.

 
 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.176.275 / TO
Número Registro: 2024/0388820-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00263872020228272729 263872020228272729

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS - SANEATINS
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - TO005426A

CARLOS FERNANDO SIQUEIRA CASTRO - TO005426
RECORRIDO : INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS
PROCURADOR : ANA FLÁVIA FERREIRA CAVALCANTE - TO004114
RECORRIDO : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO - TO000797

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES - 
AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO TOCANTINS - SANEATINS
ADVOGADOS : CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - TO005426A

CARLOS FERNANDO SIQUEIRA CASTRO - TO005426
AGRAVADO : INSTITUTO NATUREZA DO TOCANTINS - NATURATINS
PROCURADOR : ANA FLÁVIA FERREIRA CAVALCANTE - TO004114
AGRAVADO : ESTADO DO TOCANTINS
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PROCURADOR : HAROLDO CARNEIRO RASTOLDO - TO000797

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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